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AVALIAÇÃO



FUNDAÇÃO CESGRANRIO – OCDE – PISA FOR SCHOOLS 

APRESENTAÇÃO  

Professores e líderes educacionais precisam de informações significativas e 

confiáveis para avaliarem o nível de preparo de seus alunos para a vida e para o 

trabalho. Muitos gestores avaliam a aprendizagem dos alunos com base nas 

expectativas locais ou nacionais. Entretanto, em uma economia global, as referências 

de sucesso educacional não consistem mais somente em padrões nacionais, mas 

também aqueles estabelecidos pelos sistemas educacionais e escolas com o melhor 

desempenho no mundo. 

Nos últimos 15 anos, o Programa Internacional de Avaliação de Alunos da 

OCDE (PISA, na sigla em inglês) analisou a qualidade, equidade e eficiência de sistemas 

educacionais de mais de 80 países e economias que, juntos, somam quase 90% da 

economia mundial. Por meio do PISA, escolas e países podem aprender uns com os 

outros. Esses sistemas educacionais que conseguiram garantir resultados de 

aprendizagem igualitários e sólidos e atingir melhorias rápidas demonstram o que se 

pode alcançar. 

O PISA E  O P ISA PARA ESCOLAS  

Derivado da avaliação internacional do PISA, o PISA para Escolas avalia o 

conhecimento e as competências de leitura, matemática e ciências de alunos de 15 

anos. Também avalia suas atitudes com relação à aprendizagem e à escola, bem como 

os ambientes de aprendizagem. Essas avaliações medem não apenas se os alunos são 

capazes de reproduzir o que aprenderam, mas também sua capacidade de extrapolar o 

que sabem e aplicar seus conhecimentos em novos contextos. 

Enquanto o objetivo do PISA é fornecer resultados em nível de um país, 

possibilitar um panorama do sistema de seus sistemas de ensino, o PISA para Escolas 

foi concebido para produzir resultados das escolas, que possam servir para o seu 

próprio aperfeiçoamento. 

Como as duas avaliações são baseadas no mesmo modelo, os resultados são 

comparáveis. Isso significa que as escolas participantes do PISA para Escolas, podem 

comparar os resultados obtidos pelos seus alunos, com o sistema de ensino brasileiro 

e também de todos outros países participantes do PISA Mundial. 
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O PISA PARA ESCOLAS

O PISA para Escolas é uma avaliação facultativa e sob demanda, que apoia os 

esforços de melhoria da escola participante com base nas matrizes e escalas do 

Programa de Avaliação Internacional de Estudantes (PISA) da OCDE. Os itens dos 

testes são desenvolvidos e calibrados de acordo com as escalas internacionais e 

estudos que apoiam o rigor e a validade dos resultados do PISA Mundial.

Desenhado para oferecer as escolas participantes informações e análises, acerca 

das competências e habilidades dos estudantes de 15 anos. Junto da aplicação dos 

testes cognitivos da PISA-S também são coletados dados socioeconômicos e 

informações sobre o ambiente de aprendizagem, o engajamento dos alunos, seus 

interesses e atitudes em leitura, matemática e ciências.

Cada escola participante do PISA para Escolas recebe um relatório detalhado, 

com evidências sólidas acerca dos fatores que afetam o seu desempenho e com 

indicações de como promover a melhoria da aprendizagem para todos os estudantes. 

Os relatórios individuais de cada escola são de domínio da escola ou rede de ensino, e 

não é permitido divulgar os resultados obtidos sem autorização expressa dos gestores 

escolares. 

O PISA para Escolas contribui para o desenvolvimento de uma avaliação dos 

conhecimentos, competências e habilidades que são relevantes, no mundo atual, e 

incentiva experiências inovadoras de aprendizagem na solução colaborativa de 

problemas, desenvolvimento da criatividade, autonomia e do pensamento crítico dos 

estudantes.

São candidatas a participar do Pisa para Escolas as escolas que:

Possuam pelo menos 42 alunos com idade de 15 anos, nesse caso, todos 

os alunos farão a prova. As escolas que tiverem mais de 42 alunos, terão 

alunos sorteados para participar da Avaliação em número de até 85 

alunos.

Possuam laboratório de informática ou sala de computação com pelo 

menos 25 computadores para as escolas que têm 42 alunos de 15 anos 

e 42 computadores para aquelas escolas que tenham 85 alunos a serem 

avaliados. 
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O PISA PARA ESCOLAS TEM COMO OBJETIVO  

MENSURAR  

↓ 

Ajudar as escolas a 
medir as habilidades e 
competências de seus 

alunos em matemática, 
leitura e ciências, 

enfatizando a solução de 
problemas de modo 
inovador e criativo. 

COLABORAR  

↓ 

Empoderar as 

lideranças escolares 

oferecendo um relatório 

detalhado acerca do 

desempenho dos 

estudantes e 

informações valiosas 

sobre o ambiente obtidas 

por meio de 

questionários. 

INTEGRAR  

↓ 

Estimular e criar 
oportunidades de 

articulação de 
comunidades globais de 

aprendizagem entre 
líderes escolares, 

professores e gestores 
educacionais de diferentes 

países. 

Vale ressaltar também que através desta avaliação, escolas e países podem 

aprender uns com os outros. Com o foco voltado para a unidade escolar avaliada, o 

PISA para Escolas busca também outras inovações como, por exemplo, a criação de 

uma Comunidade Global/On-line de educadores, gestores e avaliadores participantes 

do projeto no mundo.  

Os integrantes das escolas avaliadas podem e são encorajados a participar 

dessa comunidade que tem por objetivo abrir oportunidades para novas experiências, o 

conhecimento de novos contextos, o compartilhamento de problemas e discussão sobre 

suas possíveis soluções. Além disso, a Comunidade Global/On-line do PISA para 

Escolas fornece suporte para toda a comunidade escolar na busca pela inovação nas 

salas de aula e escolas, através do compartilhamento de boas práticas, adquirir 

conselhos de pares, co-criar recursos de ensino e participar em webinars e discussões 

sobre temas selecionados, moderados pela OCDE. 
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CRITÉRIOS DE FORMAÇÃO DA AMOSTRA DE ALUNOS

O PISA-S é aplicado em uma escola segundo especificações baseadas naquelas 

adotadas na avaliação internacional do PISA e delineadas em seus relatórios técnicos.

Desta forma, para participar da avaliação, escolas que possuam pelo menos 42 

(quarenta e dois) alunos elegíveis. Os alunos elegíveis são:

matriculados em qualquer ano escolar entre o 7º ano do Ensino Fundamental à 

3ª série do Ensino Médio, com idades entre 15 anos e três meses a 16 anos e 

dois meses na data de aplicação. Uma variação de um mês sob a data de 

aplicação é permitida dos quais excluem-se:

Alunos com grau de deficiência que, na opinião de pessoal qualificado: 

Não são aptos a serem avaliados de forma válida pelo PISA-S, em 

particular incapazes de seguir as instruções da avaliação.

Não são aptos a fornecerem respostas válidas ao PISA-S no 

formato aplicado na Escola

Não poderão participar da aplicação do PISA-S os alunos com limitações 

com respeito ao idioma de aplicação do PISA-S, isto é, aqueles que 

cumprem às seguintes condições:

Não são falantes nativos do idioma da aplicação

Possuem proficiência limitada no idioma da aplicação

Receberam menos de um ano de instrução no idioma da aplicação 

A amostra de alunos elegíveis (a “amostra”), é então preparada tendo como base 

o arquivo de dados fornecido à CONTRATADA e é formada segundo as seguintes regras:

Caso a escola possua entre 42 e 85 alunos elegíveis, todos os alunos entram na 

amostra.

Caso a escola possua mais de 85 alunos elegíveis, uma amostra será retirada pela 

CONTRATADA com critérios específicos a serem definidos em conjunto com a 

OCDE.

No caso de alunos selecionados para o PISA-S se encontrarem impossibilitados de 

realizar a avaliação (por se tratarem de alunos transferidos, afastados por razões 

médicas), serão substituídos pelos critérios da amostra.
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PRODUÇÃO DE RESULTADOS

Para que a escola tenha seu resultado individual é necessário satisfazer dois 

critérios:

1. Mínimo 42 alunos participantes da avaliação, e;

2. 80% de participação.

Um aluno é considerado participante se e, somente se, esteve presente nos dias

de aplicação e possuiu respostas válidas aos instrumentos do PISA para Escolas. Ou 

seja, se:

O aluno registrou ao menos uma resposta válida aos itens da prova cognitiva.

A resposta dos alunos aos itens do questionário permite o cálculo do seu nível 

socioeconômico segundo metodologia da OCDE.
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CRONOGRAMA 2024

Aplicações em Outubro - Alunos nascidos  entre 01/08/2008 a 31/07/2009

Aplicações em Novembro - Alunos nascidos  entre 01/09/2008 a 31/08/2009

Idade mínima = 15 anos e 3 meses

Idade máxima = 16 anos e 2 meses

ETAPAS RESPONSÁVEL PRAZO ESTIMADO

1. Processo de adesão ao PISA para Escolas Escola Até Outubro/2024

2. Assinatura do contrato Cesgranrio/Escola Até 15 de novembro / 2024

3. Envio do arquivo com a base de dados dos
alunos do 7º ano do EF à 3ª série do EM e do
mapeamento da infraestrutura computacional
da escola para aplicação

Escola Até Outubro/2024

4. Agendamento da aplicação e envio da
relação dos alunos selecionados na amostra

Cesgranrio Novembro / 2024

5. Instalação da plataforma de aplicação nos
computadores da escola

Cesgranrio Véspera da aplicação

6. Aplicação das provas Cesgranrio
21 de Outubro a 29 de 

Novembro

7. Correção/Análise/Produção de Resultados Cesgranrio/OCDE
Dezembro/2024 a 

Abril/2025

8. Entrega do Relatório da Escola Cesgranrio/OCDE Maio/Junho 2025
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DÚVIDAS FREQUENTE S

1. O QUE O PISA AVALIA?
O Programa Internacional de Avaliação da Alunos da OCDE (PISA, na sigla em inglês) 

tem avaliado e comparado sistemas educacionais em todo o mundo desde 2000. O 

exame avalia o conhecimento e as competências de alunos de 15 anos de idade em 

Matemática, Leitura e Ciências. Em 2015, o PISA passou a incluir, também, a solução 

colaborativa de problemas e letramento financeiro. As edições regulares do PISA são 

conduzidas a cada três anos. Os resultados são destinados a governos, e concebidos 

para orientar políticas públicas. A modalidade Pisa para Escolas é uma variante do 

exame concebida para fornecer informações aos gestores de cada escola isoladamente. 

As avaliações não se restringem a aferir se os alunos são capazes de reproduzir o que 

aprenderam, mas também sua capacidade de extrapolar o que sabem e aplicar seus 

conhecimentos em novos contextos de forma criativa.

2. ONDE PODEMOS ENCONTRAR EXEMPLOS DE QUESTÕES DAS
PROVAS?

Exemplos de itens em Língua Portuguesa estão disponíveis nos links abaixo:

www.inep.gov.br

www.oecd.org

3. A QUE ALUNOS A PROVA SERÁ APLICADA?
Como em todas as edições do PISA, podem participar do exame alunos que tenham 

entre 15 anos e 3 meses e 16 anos e 2 meses na data de aplicação da prova.

4. QUANTOS ALUNOS UMA ESCOLA PRECISA INSCREVER PARA
PARTICIPAR?

Qualquer quantidade entre um mínimo de 42 e máximo de 85 alunos elegíveis para a 

prova. O preço da inscrição é o mesmo, não varia. As escolas devem encaminhar à 

Fundação Cesgranrio a relação com a totalidade dos alunos matriculados nas séries que 

compõem a avaliação do PISA PARA ESCOLAS (7º, 8º e 9º anos do Ensino Fundamental 

e 1ª, 2ª e 3ª séries do Ensino Médio) com suas respectivas datas de nascimento. O 

sistema da Fundação Cesgranrio irá verificar quais são os alunos elegíveis (os que tem 
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a idade correta para fazer a avaliação) e, a partir será composta a lista de alunos 

selecionados.

5. COMO FICAM AS ESCOLAS QUE TENHAM MAIS DE 85 ALUNOS DE 15
ANOS DE IDADE?

Não existe limite superior para número de alunos. Se a escola tiver mais de 85 alunos, 

uma amostra de estudantes será sorteada. Nesses casos, caberá à Fundação Cesgranrio 

selecionar, a partir da listagem completa, a amostra dos alunos que participarão. 

6. QUAIS SÃO OS REQUISITOS MÍNIMOS PARA O FUNCIONAMENTO DO
SISTEMA DE APLICAÇÃO?

Windows

Sistema Operacional Microsoft Windows 7 com Service Pack 1 (ou 

superior);

Monitores de vídeo com resolução mínima de 1024x768 pixels 

(resolução recomendada de 1280 x 800 pixels);

Teclado e “mouse” (ou similar);

Mínimo de 1 GB de Memória RAM livre para a execução da plataforma 

de testes;

Máximo de 5 anos de uso.

Chromebook

Gerenciados e associados à uma conta Google for Education / Google 
Enterprise. 

A aplicação será realizada em modo Kiosk.

A aplicação será realizada em modo on-line durante todo período de 

execução da prova.

Neste tipo de aplicação o CONTRATANTE terá de executar alguns 
procedimentos de preparação da aplicação que serão validados pela
equipe da CONTRATADA previamente.

A prova não poderá ser realizada em tablets, celular, Macbook e Sistema 

Operacional Linux
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Em cada escola a aplicação se dará exclusivamente em um dos sistemas 

operacionais (Windows OS ou Chrome OS). Não será permitido que dentro de 

uma unidade os estudantes façam provas no Windows e no Chromebook. 

No entanto, em uma rede de escolas duas unidades distintas podem, cada uma, 

optar por fazer a prova em um dos sistemas operacionais.

7. COMO SE DARÁ O “ENSALAMENTO” DOS ALUNOS SELECIONADOS
PARA FAZEREM O PISA PARA ESCOLAS NA MINHA UNIDADE
ESCOLAR?

Após a unidade escolar repassar o cadastro completo dos estudantes nas séries que 

compõem o PISA para Escolas, a Fundação Cesgranrio será responsável por identificar 

os elegíveis e selecionar a amostra considerando o limite máximo de 85 alunos.

O formulário de Mapeamento de Infraestrutura deverá ser preenchido pela unidade 

escolar de tal forma a indicar o número de computadores disponível em cada uma das 

salas de aplicação. Para o “ensalamento” serão considerados as informações do turno 

em que o aluno estuda e a disponibilidade de salas e computadores na escola, sendo 

priorizado a alocação dos alunos nos turnos e unidades escolares nos quais estão 

regularmente matriculados. Convém ressaltar que a seleção amostral dos estudantes 

é aleatória e, portanto, podem existir mais alunos em um dado turno ou unidade escolar 

do que existem computadores disponíveis para aplicação. Nesse caso serão necessários 

alguns ajustes por parte da escola, como por exemplo:

Considere-se uma escola que tenha 85 alunos sorteados e uma única sala com 

30 computadores, após a seleção da amostra foram obtidos 40 alunos do turno 

da manhã e 20 do turno da tarde. Nesse caso, considerando o limite de 30 

computadores da escola existem duas possíveis saídas para que a aplicação 

ocorra:

Os 10 alunos que excederem os 30 computadores farão a prova em 

outro turno.

A escola providenciará mais 10 computadores para o dia da aplicação.



FUNDAÇÃO CESGRANRIO – OCDE – PISA FOR SCHOOLS

8. EM QUE DIAS PODERÁ OCORRER A AVALIAÇÃO DO PISA PARA
ESCOLAS?

No PISA para Escolas está previsto um dia para a instalação, um dia para aplicação e 

mais um dia para a reaplicação (apenas nos casos em que os critérios de presença não 

forem atendidos – 80% da amostra de alunos e o mínimo de 42 alunos).

Desse modo são necessários três dias consecutivos na mesma semana para a aplicação 

da avaliação, a saber:

Dia 1 - instalação da plataforma;

Dia 2 - aplicação da avaliação para todos os alunos selecionados;

Dia 3 - reaplicação para possíveis faltosos.

9. QUAL O TEMPO DE DURAÇÃO DA PROVA?
A aplicação do PISA para Escolas tem uma duração estimada de 3 horas.

10.E SE APÓS UMA REAPLICAÇÃO A ESCOLA AINDA NÃO TIVER
ATINGIDOS OS CRITÉRIOS DE PARTICIPAÇÃO?

Reaplicações adicionais poderão ser agendadas com a escola. Cada reaplicação tem um 

custo adicional de R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais). Para as reaplicações 

adicionais, serão necessários sempre dois dias consecutivos. Sendo o primeiro para a 

instalação da plataforma e o segundo para a reaplicação em si.



CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

A escola deverá pagar à Fundação Cesgranrio o valor de R$ 558.000,00 (quinhentos e 

cinquenta e oito mil reais) por 31 escolas, em até 3 (três) parcelas, a saber: 

Primeira parcela no montante de 35% do valor total do Contrato, após a 

assinatura do Contrato; 

Segunda parcela no montante de 40% do valor total do Contrato, após a 

aplicação do PBTS; 

Terceira parcela no montante de 25% do valor total do Contrato, mediante a 

entrega do(s) Relatório(s). 

A forma de pagamento demonstrada acima é negociável atendendo às necessidades 

da sua instituição. 

Rio de Janeiro, 06 de novembro de 2024. 

Nilma Santos Fontanive 

Coordenadora do Centro de Avaliação 

Fundação Cesgranrio 



Governo do Estado de São Paulo
Secretaria da Educação

Departamento de Avaliação Educacional
Contrato

 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO

COORDENADORIA PEDAGÓGICA

(Processo Administrativo n°015.00621491/2024-34)

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 33/2024, CELEBRADO ENTRE A
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO , POR
INTERMÉDIO DA COORDENADORIA PEDAGÓGICA  E A
FUNDAÇÃO CESGRANRIO.

 

O Estado de São Paulo, representado pela Secretaria da Educação, por intermédio da
Coordenadoria Pedagógica, com sede na Praça da República, nº 53 - Centro, na cidade de São Paulo/Estado de
São Paulo, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 46.384.111/0008-16, neste ato representado pelo Coordenador, Sr. Daniel
Cabral Casado de Barros, nomeado pela Resolução de 02 de julho de 2024, publicado(a) no  DOE de 03 de julho de
2024 inscrito no CPF sob o nº 140978047-31 , no uso da competência conferida pela legislação aplicável, doravante
denominado(a) CONTRATANTE, e a Fundação Cesgranrio inscrita no CNPJ/MF sob o nº 42.270.181/0001-16,
sediada na Rua Santa Alexandrina, nº 1011, Rio Comprido, na cidade do Rio de Janeiro/Estado do Rio de Janeiro,
doravante designado(a) CONTRATADO, neste ato representado(a) por Carlos Alberto Serpa de Oliveira,  Diretor
Presidente, inscrito(a) no CPF sob o nº 030.180.087-15, conforme atos constitutivos da fornecedora, tendo em
vista o que consta no Processo nº 015.00621491/2024-34 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º
de abril de 2021, e demais normas da legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente da Inexigibilidade de Licitação  n 015.00621491/2024-34, mediante as condições a seguir enunciadas,
de acordo com as subdivisões subsequentes na forma de cláusulas e respectivos itens que compõem este
instrumento.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços especializados para a realização do Pisa para
Escolas 2024, conforme detalhamento e especificações técnicas deste instrumento, do Termo de Referência, da
proposta do Contratado e demais documentos da contratação constantes do processo administrativo em epígrafe.

 

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE
TOTAL

VALOR
UNITÁRIO

VALOR TOTAL
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1

Execução da
aplicação do Pisa

para Escolas 2024,
aos estudantes de
15 anos, em uma
amostra de 150

escolas rede
estadual

18384 ESCOLA 150 R$ 18.000,00
R$

2.700.000,00

TOTAL R$ 2.700.000,00

 

1.3. O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte integrante deste
instrumento, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta e demais documentos que componham a documentação da presente
contratação;

1.3.3. A Proposta do Contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4. O regime de execução deste contrato é o de  empreitada por preço global.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do contrato , na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto não for concluído no período firmado acima, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado
para o contrato.

2.1.2. Quando a não conclusão do objeto da contratação decorrer de culpa do Contratado:

2.1.2.1. O Contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;

2.1.2.2. O Contratante poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual, nos termos do parágrafo único do artigo 111 da Lei nº
14.133, de 2021.

2.1.3. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, quando ultrapassado o exercício, a vigência nos
exercícios subsequentes ao da celebração do contrato estará sujeita a condição resolutiva, consubstanciada
esta na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para atender
as respectivas despesas. Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada nesta
subdivisão, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de indenização.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS ( art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
início, conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, e critérios de medição, constam no Termo de
Referência, que constitui parte integrante deste Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ 2.700.000,00 (dois milhões e setecentos mil reais)
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5.2. No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo
de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano contado da data do
orçamento estimado, que corresponde a 10/09/2024.

7.2. É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo de execução do objeto
contratual ultrapasse a data em que se configure 1 (um) ano a contar da data do orçamento estimado, e
independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
Contratante, do índice de Preço ao Consumidor – IPC FIPE , exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e a
documentação que o integra;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, a expensas do Contratado;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.1.5. Comunicar ao Contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa, para efeito
de liquidação e pagamento, se houver parcela incontroversa no caso de controvérsia sobre a execução do
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, observando-se o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 ;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Estado para adoção das medidas
cabíveis quando necessária medida judicial diante do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
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8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste, observado o prazo de 01 (mês) para decisão, a contar da
conclusão da instrução do requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período, e excepcionada a
hipótese de disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico.

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
Contratado no prazo máximo de 01 (mês), contado a partir da conclusão da instrução do requerimento, sendo
admitida a prorrogação motivada desse prazo por igual período, e observado o disposto no parágrafo único do
artigo 131 da Lei nº 14.133, de 2021 .

8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

8.1.12. Comunicar ao Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, se o caso
estiver enquadrado na situação disciplinada pelo art. 93, § 3º, da Lei nº 14.133, de 2021 .

8.1.13. Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos, administradores
e/ou sócios do Contratado, a que tenha acesso durante a execução do objeto a que se refere a cláusula primeira
deste contrato, as normas legais e regulamentares aplicáveis, em especial, a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de
2018, com suas alterações subsequentes.

8.2. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não se iniciará
enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para
adequada instrução do requerimento.

8.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
Contratado, de seus profissionais, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas constantes deste Contrato e da
documentação que o integra, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Designar e manter preposto aceito pelo Contratante para representar o Contratado na execução do
contrato.

9.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto do Contratado poderá ser recusada pelo Contratante,
desde que devidamente justificada, hipótese em que o Contratado deverá designar outro para o exercício da
atividade.

9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior ( art. 137, II, da
Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.1.3. Alocar os profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação
e conhecimento adequados, utilizando os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e à legislação de
regência;

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado diretamente à
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, não excluindo nem reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida na documentação que integra este
instrumento, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
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por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante, de agente público que desempenhe(ou) função na
contratação ou de fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de
2021;

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – Sicaf ou em outros meios eletrônicos hábeis de informações, o Contratado deverá atender a
notificação para entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, os
seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidões
que comprovem regularidade fiscal perante as Fazendas Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital do domicílio ou
sede do Contratado que tenham sido exigidas para fins de habilitação na documentação que integra este
instrumento; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de
negativa, de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, ou Dissídio
Coletivo de Trabalho das categorias abrangidas pelo contrato, e por todas as obrigações e encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, sociais, comerciais e os demais previstos em legislação específica, cuja inadimplência
não transfere a responsabilidade ao Contratante, nos termos do artigo 121 da Lei nº 14.133, de 2021 ;

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução dos serviços.

9.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do objeto.

9.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.

9.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência, observando-se o disposto no Capítulo
VII do Título III da Lei nº 14.133, de 2021 .

9.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.1.16. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação direta;

9.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas em outras normas específicas (art. 116, da Lei nº 14.133, de 2021 );

9.1.18. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere a subdivisão acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único, da Lei nº 14.133, de 2021 );

9.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato,
respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada
utilização;

9.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de atividade;

9.1.21. Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais que interfiram na
execução do objeto, bem como as normas de segurança do Contratante;
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9.2. Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013 , e ao Decreto estadual nº 67.301, de 2022 , o Contratado se
compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à
Administração Pública, nacional ou estrangeira, de modo que o Contratado não poderá oferecer, dar ou se
comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja,
por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras
ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser
observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados, caso permitida a
subcontratação.

9.2.1. O descumprimento das obrigações previstas na subdivisão acima poderá submeter o Contratado à
extinção unilateral do contrato, a critério do Contratante, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e
administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo de responsabilização de que
tratam a Lei nº 12.846, de 2013 , e o Decreto estadual nº 67.301, de 2022 .

9.3. O Contratado obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de:

9.3.1. agente público de órgão ou entidade contratante, ou terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica, nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo 9º da Lei nº 14.133, de 2021 ;

9.3.2. pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função no
certame ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do inciso IV do artigo 14 e/ou parágrafo
único do artigo 48 da Lei nº 14.133, de 2021 ;

9.3.3. pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133, de 2021 .

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. No âmbito da execução do objeto deste contrato, o Contratado deve cumprir a  Lei nº 13.709, de 14 de agosto
de 2018, com suas alterações subsequentes (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), as demais
normas legais e regulamentares aplicáveis à proteção de dados pessoais, inclusive regulamentos editados pela
Autoridade Nacional de Proteção de Dados, e deve observar as instruções por escrito do Contratante no tratamento
de dados pessoais.

10.1.1. O Contratado deve assegurar que o acesso a dados pessoais seja limitado aos empregados, prepostos
ou colaboradores que necessitem conhecer/acessar os dados pertinentes, na medida em que sejam estritamente
necessários para as finalidades deste contrato, e cumprir a legislação aplicável, assegurando que todos esses
indivíduos estejam sujeitos a compromissos de confidencialidade ou obrigações profissionais de
confidencialidade.

10.1.2. Considerando a natureza dos dados tratados, as características específicas do tratamento e o estado
atual da tecnologia, assim como os princípios previstos no caput do artigo 6º da  Lei nº 13.709, de 2018 , o
Contratado deve adotar, em relação aos dados pessoais, medidas de segurança, técnicas e administrativas
aptas a proteger os dados e informações de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.

10.1.3. Considerando a natureza do tratamento, o Contratado deve, enquanto operador de dados pessoais,
implementar medidas técnicas e organizacionais apropriadas para o cumprimento das obrigações do Contratante
previstas na Lei nº 13.709, de 2018 .

10.1.4. O Contratado deve:

10.1.4.1. notificar o Contratante na primeira oportunidade possível, ao receber requerimento de um titular de
dados, na forma prevista no artigo 18 da Lei nº 13.709, de 2018 ; e

10.1.4.2. quando for o caso, auxiliar o Contratante na elaboração da resposta ao requerimento a que se
refere a subdivisão anterior.

10.1.5. O Contratado deve notificar ao Contratante, na primeira oportunidade possível, a ocorrência de incidente
de segurança relacionado a dados pessoais, fornecendo informações suficientes para que o Contratante cumpra
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quaisquer obrigações de comunicar à autoridade nacional e aos titulares dos dados a ocorrência do incidente de
segurança sujeita à Lei nº 13.709, de 2018 .

10.1.6. O Contratado deve adotar as medidas cabíveis para auxiliar na investigação, mitigação e reparação de
cada um dos incidentes de segurança.

10.1.7. O Contratado deve auxiliar o Contratante na elaboração de relatórios de impacto à proteção de dados
pessoais, observado o disposto no artigo 38 da Lei nº 13.709, de 2018 , no âmbito da execução deste Contrato.

10.1.8. Na ocasião do encerramento deste contrato, o Contratado deve, imediatamente, ou, mediante
justificativa, em até 10 (dez) dias úteis da data de seu encerramento, devolver todos os dados pessoais ao
Contratante ou eliminá-los, conforme decisão do Contratante, inclusive eventuais cópias de dados pessoais
tratados no âmbito deste contrato, certificando por escrito, ao Contratante, o cumprimento desta obrigação.

10.1.9. O Contratado deve colocar à disposição do Contratante, conforme solicitado, toda informação necessária
para demonstrar o cumprimento do disposto nesta cláusula, e deve permitir auditorias e contribuir com elas,
incluindo inspeções, pelo Contratante ou auditor por ele indicado, em relação ao tratamento de dados pessoais.

10.1.10. O Contratado responderá por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados ao Contratante ou a
terceiros decorrentes do descumprimento da Lei nº 13.709, de 2018  ou de instruções do Contratante
relacionadas a este contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do Contratante
em seu acompanhamento.

10.1.11. Caso o objeto da presente contratação envolva o tratamento de dados pessoais com fundamento no
consentimento do titular de que trata o inciso I do artigo 7º da Lei nº 13.709, de 2018 , deverão ser observadas
pelo Contratado ao longo de toda a vigência do contrato todas as obrigações específicas vinculadas a essa
hipótese legal de tratamento de dados pessoais, conforme instruções por escrito do Contratante.

10.1.12. É vedada a transferência de dados pessoais, pelo Contratado, para fora do território do Brasil.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

11.1. A contratação conta com garantia de execução prestada pelo Contratado, nos moldes do art. 96 da Lei nº
14.133, de 2021, na modalidade seguro garantia, no valor de R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais),
correspondente a 2% (dois por cento) do valor inicial do contrato, observando-se para a definição e aplicação desse
percentual, quando o caso, o disposto no parágrafo único do artigo 98 do referido diploma legal.

11.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger o período de vigência
contratual.

11.3. Caso seja feita opção pela modalidade de seguro-garantia:

11.3.1. A apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato, permanecendo em vigor mesmo que o
Contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

11.3.2. O prazo de vigência da apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à
vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora, observando-se,
quando for o caso, o disposto no § 2º do artigo 96 e no parágrafo único do artigo 97 da Lei nº 14.133, de 2021 .

11.3.3. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e desde que nenhum período fique
descoberto, nas condições estabelecidas pelo parágrafo único do artigo 97, c/c o § 2º do artigo 96 da Lei nº
14.133, de 2021.

11.4. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o Contratado ficará
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o
adimplemento pela Administração.

11.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

11.5.1. prejuízos advindos do inadimplemento total ou parcial do objeto do contrato;

11.5.2. multas moratórias e compensatórias aplicadas pelo Contratante ao Contratado; e

11.5.3. obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS relacionadas à contratação não adimplidas
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pelo Contratado, quando couber.

11.6. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as seguintes:

11.6.1. Caso fortuito ou força maior;

11.6.2. Descumprimento das obrigações pelo Contratado decorrentes de atos ou fatos imputáveis
exclusivamente ao Contratante;

11.6.3. Hipóteses de isenção de responsabilidade decorrentes de exigência legal ou regulamentar.

11.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou
renovada seguindo os mesmos parâmetros.

11.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente para o pagamento de qualquer obrigação, o
Contratado deverá efetuar a respectiva reposição no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da data em que
for notificado pelo Contratante para fazê-lo.

11.9. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

11.9.1. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante quanto ao início
de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º
14.133, de 2021).

11.9.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos
termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022 .

11.10. A garantia deve assegurar a cobertura de todos os eventos ocorridos durante a sua validade, ainda que a
notificação quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais
(§ 4º do artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021 ) ou a comunicação do sinistro pelo Contratante ocorra após expirada
a vigência da contratação ou a validade da garantia.

11.11. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta-fiança ou autorização para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do Contratante, mediante
termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato.

11.12. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por
culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

11.13. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o objetivo
de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao Contratado.

11.14. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato.

11.15. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista especificamente
no Termo de Referência.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 .

12.2. Garantida a prévia defesa, serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

i) Advertência, se o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021 );

i i ) Impedimento de licitar e contratar, se praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” da
subdivisão anterior desta cláusula, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º,
da Lei nº 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar , quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“e”, “f”, “g” e “h” da subdivisão anterior desta cláusula, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d” da referida subdivisão,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

iv) Multa:

(1) Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até
o limite de 10 (dez) dias;

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado,
até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para suplementação ou reposição
da garantia.

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do caput do
art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021.

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do item 12.1, de 0,5% a 30% do valor do
Contrato.

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do item 12.1, de 10% a 30% do
valor do Contrato.

(5) Para infração descrita na alínea “b” do item 12.1, a multa será de 10% a 30% do valor do Contrato.

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do item 12.1, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato.

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do item 12.1, a multa será de 10% a 20% do valor do Contrato.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021 )

12.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste Contrato ( art. 156, § 7º,
da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021 )

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada, caso exigida na documentação que integra este instrumento, ou, quando for o caso, será cobrada
judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133,
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados ( art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021 ):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

12.7. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

12.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013 ,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021 ).

12.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021 , ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de
2021)

12.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021 )

12.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL ( art. 92, XIX)

13.1. O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências previstos nos artigos 137 a
139 e 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

13.1.1. O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de extinção por ato unilateral da
Administração, prevista no artigo 138 da Lei nº 14.133, de 2021 .

13.1.2. O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021 ,
devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla
defesa.

13.1.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa  não ensejará a extinção
contratual se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.1.3.1. Se a operação societária de que trata a subdivisão acima implicar mudança em pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizada alteração subjetiva por termo aditivo.

13.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de:

13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.2.3. Indenizações e multas.

13.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º
14.133, de 2021).

13.4. Se for constatada irregularidade no certame ou na execução contratual, caso não seja possível o saneamento,
a decisão pelo Contratante sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente
será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, observado o disposto nos artigos 147 a
149 da Lei nº 14.133, de 2021 , conferindo-se ao Contratado oportunidade para prévia manifestação e participação
na instrução.
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

14.1. No presente exercício, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no respectivo Orçamento do Estado, na dotação abaixo discriminada:

I. Gestão/Unidade: 080356

II. Fonte de Recursos: 150010001

III. Programa de Trabalho: 12368080061680000

IV. Elemento de Despesa: 339039

V. Plano Interno:

VI. Nota de Empenho: 2024NE04606

14.2. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s)
financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

15.1. Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 , e disposições
regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de
Defesa do Consumidor – e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.

16.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do Contratante, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

16.3. Se o contrato não contemplar preços unitários para serviços cujo aditamento se fizer necessário, esses serão
fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta e o do orçamento-base da
Administração sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento, respeitados os limites
estabelecidos no artigo 125 da Lei nº 14.133, de 2021 .

16.4. Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, respeitadas
as disposições da Lei nº 14.133, de 2021 , admitindo-se que, nos casos de justificada necessidade de antecipação
de seus efeitos, a formalização do aditivo ocorra no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de
2021).

16.5. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do Contratado, o equilíbrio
econômico-financeiro inicial será restabelecido no mesmo termo aditivo.

16.6. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 .

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011 , c/c art. 22 do
Decreto estadual nº 68.155, de 2023 .

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir quaisquer questões que
decorrerem deste Termo de Contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa, conforme art. 92,
§1º, da Lei nº 14.133, de 2021.
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E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em  01 (uma) via,
que, lido e achado conforme pelo Contratado e pelo Contratante, vai por eles assinado para que produza todos os
efeitos de Direito, sendo assinado também pelas testemunhas abaixo identificadas.

 

São Paulo, data da última assinatura eletrônica das partes.

 

Daniel Cabral Casado de Barros

Representante legal do CONTRATANTE

 

Carlos Alberto Serpa de Oliveira

Representante legal do CONTRATADO

 

TESTEMUNHAS:

1- Marcela Soares de Oliveira

2- Valéria Arcari Muhi

 

Documento assinado eletronicamente por CARLOS ALBERTO SERPA DE OLIVEIRA,
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Básica II, em 04/10/2024, às 17:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Daniel Cabral Casado de Barros,
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